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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2018858-74.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante LUCIANA NAOMI ODA LANUEZ, são embargados BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S/A e PORTOSEG S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO 
E INVESTIMENTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI.

São Paulo, 27 de março de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49277

Embargos de Declaração nº 2018858-74.2025.8.26.0000/50000

Comarca: São Paulo - 5ª Vara Cível do Foro Regional de Santana

Embargante: Luciana Naomi Oda Lanuez

Embargados: Portoseg S/A Crédito, Financiamento e Investimento e Outro

RECURSO  Embargos de declaração  Inexistência de 
contradição, omissão, obscuridade ou equívoco  Inexiste 
omissão do julgado embargado nem mesmo premissa 
equivocada em relação ao pedido de diferimento no 
recolhimento de custas.
Embargos rejeitados.

Vistos.

Contra o Acórdão de fls. 201/205, ingressa a parte 
agravante com embargos de declaração, pleiteando que os mesmos sejam providos, 
para suprir omissão e para fins de prequestionamento, sustentando que: (a) “(…) 
como seria possível à embargante recorrer ao judiciário por uma questão de 
superendividamento se é obrigada a pagar custas? Se não tem dinheiro para seus 
“compromissos”, como terá para pagar a custas ao Judiciário, que é quem pode 
atendê-la nesse momento?” e (b) “não há informação de sua condição nos autos, 
afirmada por declaração, como preceitua a lei”.

É o relatório.

O Acórdão embargado não padece dos vícios previstos 
no art. 1.022, do CPC/2015.

1. Não existe no Acórdão embargado manifesto 
equívoco, que autorize o recebimento dos presentes embargos declaratórios, com 
efeito infringente do julgado.

Da simples leitura do Acórdão, no qual foram 
especificados as normas aplicáveis e os julgados para casos análogos, no que 
interessa aos presentes embargos de declaração, verifica-se que foi decidido que: 
“(…) 3.1. Quanto à concessão dos benefícios da gratuidade de justiça prevista no 
CPC/2015, adota-se a seguinte orientação: (a) “Para o benefício de assistência 
judiciária basta requerimento em que a parte afirme a sua pobreza, somente 
sendo afastada por prova inequívoca em contrário a cargo do 
impugnante.”(STJ-3ª Turma,  AgRg no Ag 509905/RJ, rel. Min. Humberto Gomes 
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de Barros, v.u., j. 29/11/2006, DJ 11.12.2006 p. 352, conforme site do Eg. STJ); (b) 
“Bastante à formulação do pedido de assistência judiciária a apresentação de 
requerimento ao juiz da causa, sem necessidade de maior instrução, podendo, 
no entanto, vir o mesmo a ser indeferido se dos elementos já constantes do 
processo, ou trazidos pela parte adversa em impugnação, for possível concluir 
que a alegação de pobreza não corresponde à realidade.” (STJ  4ª Turma, REsp 
654748/RS, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 14/03/2006, DJ 24.04.2006 p. 
402, conforme site do Eg. STJ);  (c) “I. É entendimento desta Corte que "pelo 
sistema legal vigente, faz jus a parte aos benefícios da assistência judiciária, 
mediante simples afirmação, na própria petição, de que não está em condições 
de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), ressalvado ao juiz, no 
entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas e motivadas razões para isso 
(art. 5º)" (AgRgAg nº 216.921/RJ, Quarta Turma, Relator o Senhor Ministro Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, DJ de 15/5/2000). II. "Havendo dúvida da veracidade das 
alegações do beneficiário, nada impede que o magistrado ordene a comprovação 
do estado de miserabilidade, a fim de avaliar as condições para o deferimento 
ou não da assistência judiciária." (AgRg nos Edcl no AG n. 664.435, Primeira 
Turma, Relator o Senhor Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 01/07/2005).” 
(STJ-4ª Turma, AgRg no Ag 714359/SP, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 
06/06/2006, DJ 07.08.2006 p. 231, conforme site do Eg. STJ); (d) “Esta Corte 
Superior entende que ao Juiz, amparado por evidências suficientes que 
descaracterizem a hipossuficiência, impende indeferir o benefício da gratuidade, 
uma vez que se trata de presunção juris tantum.” (STJ-2ª Turma, AgRg no Ag 
334569/RJ, rel. Min. Humberto Martins, v.u., j. 15.08.2006, DJ 28.08.2006 p. 252, 
conforme site do Eg. STJ); e (e) “O juiz pode negar o benefício da assistência 
judiciária gratuita, apesar do pedido expresso da parte que se declara pobre, se 
houver motivo para tanto, de acordo com as provas dos autos.” (STJ-3ª Turma, 
AgRg no Ag 909225/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, v.u., j. 03/12/2007, DJ 
12.12.2007 p. 419, conforme site do Eg. STJ). Verifica-se, assim, que, para a 
concessão dos benefícios da gratuidade de justiça, para pessoas naturais, basta a 
declaração de pobreza, na acepção jurídica do termo, mediante simples afirmação, 
em petição, ante a presunção iuris tantum, elidível mediante prova em sentido 
contrário, mas nada impede que o MM Juízo da causa, quando tiver fundadas e 
motivadas razões para isso, indeferir ou realizar diligências para verificação do 
alegado estado de miserabilidade. 3.2. A declaração da parte agravante de que 
“encontro-me em situação de hipossuficiência momentânea, não dispondo de 
recursos financeiros suficientes para arcar com as custas processuais e despesas 
judiciais sem prejuízo do meu sustento e de minha família” (fls. 55 dos autos de 
origem) restou infirmada pela prova constante dos autos. Na espécie, muito embora 
o pedido de concessão do benefício da gratuidade de justiça tenha sido formulado 
em ação de cobrança envolvendo dívida objeto de ação ajuizada com base no art. 
104-A, CDC, verifica-se que: (a) a parte agravante, na procuração, qualificou-se 
como fonoaudióloga (fls. 22 dos autos de origem); (b) muito embora sofra descontos 
relativos a empréstimos consignados (fls. 26 dos autos de origem) e a ação verse 
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sobre cobrança de contrato de mútuo bancário, verifica-se que a parte agravante 
possui patrimônio incompatível com a concessão do benefício, inclusive com 
dinheiro em caixa suficiente para fazer frente às despesas da presente ação (fls. 
86/116 dos autos de origem) e (c) não comprovou possuir despesas extraordinárias 
com seu sustento e de seus familiares. Sendo assim, reconhece-se que a declaração de 
pobreza feita pela parte agravante restou infirmada pela prova produzida nos autos e 
não justifica a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça. Destarte, existindo 
prova em sentido contrário a infirmar a presunção de pobreza, na acepção jurídica do 
termo, decorrente da declaração feita pela parte agravante, impõe-se a manutenção da 
r. decisão agravada, que indeferiu a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça 
(…)” (o itálico não consta do original).

2. Inexiste omissão do julgado embargado nem mesmo 
premissa equivocada em relação ao pedido de diferimento no recolhimento de custas.

Nesse sentido, as notas de Theotonio Negrão: (a) 
""Inexiste omissão se a alegação de ofensa a determinada norma legal só se fez, no 
pedido de declaração" (STJ-3ª Turma, REsp 7.891-0-SP-EDcl, rel. Min. Eduardo 
Ribeiro, j. 13.4.92, p. 5.883)” ("Código de Processo Civil e Legislação Processual 
em Vigor”, 34ª ed., 2002, Saraiva, p. 598, parte da nota 18 ao art. 535); (b) 
“Descabem embargos de declaração para suscitar questões novas, anteriormente não 
ventiladas" (STJ - 4ª Turma, REsp 1.757 - SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 
13.3.90, deram provimento, v.u., DJU 9.4.90, p. 2.745, 2ª col., em.)" (“Código de 
Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 34ª ed., Saraiva, 2002, SP, p. 591, 
parte da nota 5 ao art. 535); e (c) “ “Não pratica omissão suprível pelos embargos 
declaratórios, o acórdão que deixa de manifestar-se sobre matéria não versada no 
recurso” (STJ-4ª Turma, Ag. 36.426-9-SP-AgRg-EDcl., rel. Sávio de Figueiredo, j. 
18.10.93, conheceram em parte dos embargos, v.u., DJU 22.11.93, p. 24.960)” 
(Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 34ª ed., 2002, 
Saraiva, p. 597, nota 16e ao art. 535).

No mesmo sentido, a orientação do Eg. STJ constante 
dos julgados extraídos do respectivo site: (a) “(...) O inconformismo não merece 
abrigo. Com efeito, a questão relativa à compensação dos valores recebidos em 
concomitância a título de auxílio-acidente e auxílio-doença, uma vez que decorrentes 
de mesmo fato gerador, não foi analisada pelo Tribunal de origem, não tendo sido 
sequer suscitada nas razões do apelo da autarquia previdenciária, motivo pelo qual 
não há falar em negativa de prestação jurisdicional. Ressalte-se que os embargos 
declaratórios não se prestam ao exame de questões novas, não suscitadas em 
ocasião adequada e, portanto, não devolvidas ao conhecimento do Tribunal a 
quo, por força do princípio tantum devolutum quantum appellatum. A 
propósito: "RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PLURALIDADE DE 
ADVOGADOS. INTIMAÇÃO FEITA EM NOME DE ADVOGADO DISTINTO 
AO DO SOLICITADO. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO 
OPORTUNO. VALIDADE DO ATO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
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INSTRUMENTALIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS PARA AS PARTES. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 467 E 471 
DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. QUESTÃO RELATIVA À 
EXIGÊNCIA DAS ASSINATURAS PELOS DEVEDORES NAS PLANILHAS 
ANEXADAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO 
DO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM POSITIVADO NO 
ARTIGO 515 DO CPC. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ, CERTEZA E 
EXIGIBILIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME 
DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
EXORBITANTE. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. (...) III. Ao 
apreciar a questão posta a julgamento, o tribunal não está obrigado a debruçar-se, em 
toda a sua extensão possível, sobre a tese pretendida pelo recorrente, bastando fazê-lo 
no foco essencial. Consequentemente, recalcitrância por parte do embargante em  
aceitar o julgado não pode ser travestida em omissão do órgão julgador, para 
caracterizar-se como violação a um determinado texto legal. IV. Não tendo havido 
pronunciamento da Corte Estadual acerca da questão federal veiculada no Recurso 
Especial, no caso, os artigos 467 e 471 do CPC, a matéria não foi decidida, e, por 
conseguinte, inviabilizado o conhecimento do apelo nobre, ante a ausência de um dos 
seus pressupostos de admissibilidade. V. Quanto à exigência das assinaturas pelos 
devedores nas planilhas anexadas, tem-se que a questão não foi objeto de debate no 
Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento 
viabilizador do Recurso Especial, o que atrai a incidência da Súmula 211 desta Corte. 
VI. Não há falar, todavia, em ofensa ao artigo 535 do CPC, porquanto, a 
matéria não foi objeto do recurso de Apelação interposto pela ora recorrente, 
assim sendo, pelo princípio tantum devolutum quantum appellatum positivado 
no artigo 515 do CPC, não estava o Tribunal de origem, efetivamente, obrigado 
à se manifestar sobre o tema. (...) IX. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, provido para reduzir os honorários advocatícios de R$ 1.190.000,00 para 
R$ 350.000,00 na data deste julgamento." (REsp 802545/AM, Relator o Ministro 
SIDNEI BENETI, DJe de 18.12.2009) Nesse contexto, tem-se que o tema relativo à 
compensação dos valores recebidos em concomitância a título de auxílio-acidente e 
auxílio-doença, uma vez que decorrentes de mesmo fato gerador, carece do requisito 
indispensável do prequestionamento, a atrair a incidência do enunciado nº 211/STJ. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento” (Ag 1269362, rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, j. 08/09/2011, DJe 12/09/2011, o destaque não 
consta do original); (b) “ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AFRONTA 
AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. NÃO-
OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 47 E 331 DO 
DIPLOMA PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 
INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 
326/STJ. 1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil o acórdão que deixa 
de se manifestar sobre questão argüida apenas nos embargos declaratórios, que 
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sequer fora devolvida ao Tribunal de origem nas razões da apelação, em face do 
princípio do tantum devolutum, quantum appellatum. 2. Deixo de analisar as 
questões insertas nos arts. 47 e 331 do Código de Processo Civil, tendo em vista que 
carecem os temas do indispensável prequestionamento viabilizador do apelo nobre. 
Incide, na espécie, o disposto no enunciado n.º 211 da Súmula desta Corte. 3. No 
tocante à alegação de existência de contradição no acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem, o recurso especial não merece ser conhecido por deficiência na 
fundamentação, na medida em que o Recorrente não indicou qualquer dispositivo de 
lei federal que teria sido malferido ou cuja vigência tenha sido negada pelo acórdão 
recorrido. Aplicável, pois, o verbete da Súmula n.º 284 do Supremo Tribunal Federal. 
4. A pretendida inversão do julgado no sentido de afastar o dano moral sofrido pelo 
servidor implica, necessariamente, o reexame das provas carreadas aos autos, o que 
não se coaduna com a via eleita, consoante o enunciado da Súmula n.º 07 do Superior 
Tribunal de Justiça. 5. Não há sucumbência recíproca quando, em ação de reparação 
por dano moral, a condenação é inferior ao que foi pedido na inicial. 6. Agravo 
regimental desprovido” (STJ-5ª Turma, AgRg no REsp 754028/ RR, rel. Min. 
Laurita Vaz, j. 29/04/2009, DJe 25/05/2009, o destaque não consta do original); e (c) 
“PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA, POR SE TRATAR DE QUESTÃO NOVA, TRAZIDA 
PELA PARTE APENAS EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. 1. As questões 
ventiladas na apelação devem ser examinadas pelo Tribunal dentro do ângulo 
constitucional ou infraconstitucional, inocorrendo violação ao art. 535, II do 
CPC se busca a parte inovar sua argumentação em sede de embargos de 
declaração. 2. Dispositivo que, não ventilado no apelo e elencado nas razões de 
embargos de declaração que restaram rejeitados, carece de prequestionamento, tendo 
aplicação a Súmula n. 282/STF. 3. Recurso especial não conhecido” (STJ-2ª Turma, 
REsp 190184/ PE, rel. Min. Eliana Calmon, j. 07/12/2000, DJ 19/02/2001 p. 150, o 
destaque não consta do original).

3. Esses fundamentos são mais do que suficientes para 
negar provimento ao recurso.

“O magistrado não se encontra obrigado a responder a 
todas as alegações das partes, quando já tiver encontrado motivos suficientes para 
fundar a decisão, nem se ater aos fundamentos indicados por elas ou a responder um 
a um todos os seus argumentos”.(STJ-2ª Turma, rel, Min. Francisco Peçanha 
Martins, EDcl no AgRg no Ag 286727-SP, v.u., j. 15.02.2005, DJ 28.03.2005 p. 
231).

O não acolhimento das teses da parte embargante não 
caracteriza omissão, nem afronta aos dispositivos legais mencionados nos embargos 
de declaração. 

Embargos de declaração não se prestam para o reexame 
da matéria. Neste sentido, a nota de Theotonio Negrão, que transcrevo: ““Mesmo nos 
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embargos de declaração com fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes 
traçados no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por 
construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não é 
meio hábil ao reexame da causa”. (STJ-1ª Turma, REsp 11.465-0, rel. Min. 
Demócrito Reinaldo, j. 23.11.92, rejeitaram os embs., v.u., DJU 15.2.93, p. 1.665)” 
(“Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 34ª ed., 2002, 
Saraiva, p. 590, nota 2b ao art. 535).

 Ante o exposto, os embargos de declaração são 
rejeitados.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

                 Relator
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